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RELATORIO

Trata-se do Projeto de Lei n° 42/2026, de autoria do Poder
Executivo Municipal, que “Autoriza o Poder Executivo Municipal a permitir o
uso de espaco publico para instalagio de relégio eletrdnico informativo, e
da outras providéncias”.

A proposicdo tem por finalidade autorizar o Poder
Executivo Municipal a conceder a Cooperativa de Crédito, Poupanga e
Investimento Fronteiras do Parana, Santa Catarina e Sao Paulo — Sicredi
Fronteiras PR/SC/SP, permissdao de uso de espacgo publico localizado no
canteiro central da Avenida dos Bandeirantes, em frente ao Mercado Tato, no
Distrito de Alto Alegre do Iguacu, para a instalagéo de 01 (um) relégio eletrénico
digital informativo.

Conforme a justificativa apresentada pelo Poder Executivo,
0 equipamento destina-se a disponibilizacdo de informagées de interesse da
comunidade, como horario e temperatura, ficando as despesas de instalagéo,
funcionamento, fornecimento de energia elétrica, manutencao e eventual
retirada sob responsabilidade exclusiva da permissionaria, sem énus para os
cofres publicos.

A proposta estabelece, ainda, que a instalagso dependera
de aprovagéo prévia do Municipio, observadas as normas técnicas e legais
aplicaveis, bem como prevé a possibilidade de revogacéao unilateral da
permisséo por motivo de interesse publico ou descumprimento das condicoes
estabelecidas.

E o relatério.



VOTO DO RELATOR

Compete & Comissdo de Justica e Redag&o analisar os
aspectos constitucionais, legais, juridicos, regimentais e de técnica legislativa
das proposi¢cdes submetidas a sua apreciagao.

Inicialmente, verifica-se que a matéria trata da utilizagéo de
bem publico municipal, assunto relacionado & administragéo dos bens e a
organizagdo dos servigos e interesses locais, inserindo-se, em principio, no
ambito das atribuigdes do Municipio, observadas as disposi¢des da Constitui¢ao
Federal e da Lei Organica Municipal.

Quanto a iniciativa, o projeto foi apresentado pelo Chefe do
Poder Executivo Municipal e versa sobre a autorizagéo para utilizagéo de espago
publico municipal, matéria relacionada a gestédo e & administragéo dos bens
plblicos. Sob esse aspecto, ndo se identifica, a partir dos elementos
apresentados, vicio formal evidente de iniciativa.

No que se refere ao contetido, o Projeto de Lei estabelece
condigées para a instalagéo e o funcionamento do equipamento, atribuindo a
permissionaria a responsabilidade pelas despesas decorrentes da utilizagéao,
bem como por eventuais danos causados ao patriménio publico ou a terceiros.
Prevé, igualmente, a necessidade de aprovagdo prévia do Municipio e a
possibilidade de revogagao da permissdo quando presente o interesse publico
ou verificado o descumprimento das condigdes estabelecidas.

Tais disposicbes demonstram a preocupagao em
resguardar o patriménio publico e assegurar ao Municipio o controle sobre a
utilizacdo do espago, sem prejuizo da observancia das normas técnicas,
urbanisticas, de seguranga e das demais exigéncias legais pertinentes.

Ressalta-se, contudo, que a autorizacdo legislativa néo
dispensa o Poder Executivo de observar os requisitos legais aplicaveis a
formalizagdo da permissdo de uso, inclusive quanto & natureza juridica do
instrumento, as condicdes de utilizagdo do bem publico e & eventual necessidade
de procedimento prévio, conforme a legislagéo vigente e as caracteristicas
concretas da ocupacgéo pretendida.

Da mesma forma, a instalagéo devera respeitar as normas

de transito, acessibilidade, seguranca, urbanismo e preservagéo da circulagao



de pedestres e veiculos, quando aplicaveis, cabendo ao Municipio avaliar
previamente a adequagéo do local e do equipamento.

Quanto a técnica legislativa, a proposi¢ao apresenta
estrutura organizada em artigos, com objeto definido, indicagao das
responsabilidades da permissionaria, previsao de controle municipal e clausula
de vigéncia. Nao se constata, em andlise preliminar, irregularidade formal
evidente que impega sua tramitacao.

Sob os aspectos de competéncia desta Comissao, a
matéria apresenta viabilidade juridica, desde que sua execugdo observe
integralmente a legislagao aplicavel a utilizagéo de bens publicos e as exigéncias
administrativas pertinentes.

Assim, Diante do exposto, considerando os aspectos
constitucionais, legais, juridicos e de técnica legislativa examinados, esta
Relatoria manifesta-se FAVORAVELMENTE & tramitagao do Projeto de Lei n°
042/2026, de autoria do Poder Executivo Municipal, por n&o identificar
impedimento juridico formal evidente a sua continuidade, ressalvada a
necessidade de observancia das exigéncias legais aplicaveis a efetiva

concessdo da permisséo de uso do espago publico.

Capitdo Lednidas Marques, 14 de outubro de 2026.
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CONCLUSAO

A Comisséo de Justica e Redagéo em reuniao realizada em
14 de outubro de 2026, apo6s estudo e discussao, manifestou-se “PELAS
CONCLUSOES” do relator, Vereador Cleverson Baron dos Santos, estando

favoravel a tramitacao do Projeto de Lei n°® 42/2026.

Sala de Comissoes, 14 de outubro de 2026.
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